                            9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MARÍLIA


Inquérito Civil nº MP 14.0716.0006106/2017-2
Representante: José Abelardo Guimarães Camarinha
Representado: Prefeitura Municipal de Marília 

Assunto: improbidade administrativa- arts. 10 e 11 da LIA
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

         COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 DOUTOS PROCURADORES DE JUSTIÇA CONSELHEIROS
Cuida-se de inquérito civil instaurado com base em representação protocolizada pelo Excelentíssimo Deputado Estadual José Abelardo Guimarães Camarinha (fls. 07/10), a fim de se apurar supostos atos de improbidade administrativa, nas modalidades prejuízo ao erário e violação a princípios da Administração Pública. 
Noticiou o representante que a Prefeitura Municipal de Marília, no processo de Dispensa de Licitação nº 002/2017, em caráter emergencial, formalizou o contrato CL-304/17 com a empresa Monte Azul Engenharia Ltda., para a locação de quatro caminhões coletores compactadores de lixo, com caçamba de 15 m³, no valor mensal de R$ 20.000,00 (vinte mil), para cada caminhão.

Informou, ainda, que a referida empresa Monte Azul Engenharia Ltda. já executa esse serviço no município de Marília, mediante contrato assinado em 2014.

Aduziu, também, que o valor do contrato emergencial firmado com a empresa Monte Azul Engenharia Ltda. estaria acima dos valores praticados no mercado, como demonstrado, segundo o representante, por exemplo, nas seguintes Atas de Registro de Preços, realizadas pela empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru/SP – EMDURB:

a) Ata de Registro de Preços nº 103/16; Arbor Limpeza Urbana Ltda – ME, CNPJ 18.450.305/0001-60, no valor de R$ 12.500,00;

b) Ata de Registro de Preços nº 104/16; L.C.P. Transportadora Ltda. ME, CNPJ 07.272.484/0001-77, no valor de R$ 10.490,00;

c) Ata de Registro de Preços nº 105/16; Verde Administração e Logística Ambiental Ltda., CNPJ 11.804.038/0001-33, no valor de R$ 12.500,00.
Relatou, por fim, que, em pesquisa realizada pela Internet, foi encontrado a oferta de locação de compactadores de lixo, pelo valor mensal de R$ 10.800,00, junto à empresa LOPAC Locadora de Veículos e Equipamentos Eireli. 

A representação de fls. 07/10 encontra-se instruída com os documentos de fls. 11/23. 
Às fls. 24/28, aportaram as denúncias anônimas nº 442/2017 (fls. 24/26) e 441/2017 (fls. 27/28), do CAOCrim-SP
, sobre os mesmos fatos narrados na representação, as quais foram distribuídas a este membro do Ministério Público.  
Evoluiu-se a representação para o presente inquérito civil (fls. 29).
Digitalizou-se a portaria de fls. 02/05, inserindo-a no SIS MP Integrado (fls. 30). Oficiou-se ao representante, informando-o da instauração do presente procedimento (fls. 31). 
Foram expedidos os seguintes ofícios: a) à Prefeitura Municipal de Marília (fls. 32/33); b) à Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru- EMDURB (fls. 34/35, reiterando-se às fls. 181), cujas respostas encontram-se às fls. 44/179 e 185/220.
É o relatório.
A Prefeitura Municipal de Marília, em resposta de fls. 44/45, encaminhou cópia da Dispensa de Licitação nº 002/2017 e do respectivo Contrato CL-304/17, o qual teve como objeto a locação de 04 (quatro) caminhões coletores compactadores de lixo, com caçamba de 15m3, pelo prazo de 180 dias, destinados à Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Limpeza Pública, com fulcro no artigo 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993.

A solicitação foi subscrita por Ricardo Sevilha Mustafá, Secretário Municipal do Meio Ambiente e Limpeza Pública (fls. 67), com a Justificativa de fls. 68/69, sob a argumentação de que houve mudança do Chefe do Executivo, lixo acumulado com reclamação de munícipes, risco à saúde pública, necessidade de regular coleta de lixo e a normalização dos serviços. 

As reportagens de fls. 79/99 noticiaram, á época, graves problemas na coleta do lixo nesta urbe.

Memorial descritivo às fls. 101/102. Estimativa de mercado às fls. 103/111, com propostas das seguintes empresas: Monte Azul Engenharia, no valor unitário de R$ 20.000,00 e mensal de R$ 80.000,00 (fls. 104); A3 Engenharia, no importe de “R$112,50/hora considerando no mínimo 200h/mês=R$22.500,00” (fls. 106); Amazônia Ambiental Conservação Serviços e Construções Ltda. EPP, perfazendo R$ 25.000,00 cada caminhão ano 2009 em diante, sem motorista e sem combustível, com carga horária de 12 horas diárias, de segunda à sexta-feira (fls. 108).   
Quadro Comparativo às fls. 110, com menor valor orçado da empresa Monte Azul, no valor de R$ 20.000,00 cada caminhão coletor, em número de 04 (quatro), totalizando, assim, R$ 480.000,00, para utilização por 180 dias (cf. informação de Luís Fernando Roim, Diretor de Suprimentos, às fls. 111).

Os recursos foram destinados (fls. 112).  Nota de Reserva nº 2540, no valor de R$ 480.000,00 (fls. 113).
Parecer Jurídico de fls. 115/121, da lavra do Doutor Celso Tavares de Lima, Advogado do Município, opinou pela legalidade da contratação emergencial por meio de dispensa de licitação, com supedâneo no inciso IV do art. 24, da Lei nº 8.666/1993.

A dispensa 002/2017 foi homologada e teve o objeto adjudicado à empresa Monte Azul Engenharia Ltda., no valor mensal de R$ 80.000,00 e total de R$ 480.000,00 (fls. 165). Nota de Empenho nº 2327 e Ordem de Serviço/Fornecimento nº 74/2017 às fls. 168 e 169, respectivamente.

Foi entabulado então o Contrato CL-304/17 entre o Município de Marília e a empresa Monte Azul Engenharia Ltda., em 06 de fevereiro de 2017, tendo como objeto a prestação de serviços de locação de 04 caminhões coletores compactadores de lixo, com caçamba de 15m3, destinados à Secretaria Municipal do Meio Ambiente e de Limpeza Pública, com vigência de 180 dias (fls. 170/176).

A EMDURB (Empresa Municipal de Desenvolvimento Urbano e Rural de Bauru), em resposta de fls. 185, encaminhou as Atas de Registros de Preços nº 103/2016, 104/2016 e 105/2017, com prazo de validade de 12 meses, a fim de se verificar se os valores encontravam-se dentro dos preços praticados pelo mercado. 

A Ata de Registro de Preço nº 103/2016 perfez o valor mensal de R$ 12.500,00 e total de R$ 1.125.000,00
 (Empresa Arbor Limpeza Urbana Ltda. ME) às fls. 186/196.
A Ata de Registro de Preços nº 104/2016 teve o valor mensal de R$ 10.490,00 e total de R$ 314.700,00
 (fls. 197/210). A Ata de Registro de Preços nº 105/2016 consta como valor mensal R$ 12.500,00 e total R$ 1.125.000,00 (fls. 211/220). 

Esses são os elementos de convicção aos autos colacionados, sendo o arquivamento a medida adequada.

Isso porque, consoante se verifica na documentação acostada aos autos, a Dispensa de Licitação nº 002/17 atendeu ao disposto no inciso IV, do artigo 24, da Lei Federal nº 8.666/93, in verbis:

Art. 24. É dispensável a licitação: 
(...)
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos; 
(...)

In casu, a evidente situação de emergência foi devidamente fundamentada pela Administração Pública, diante da grave situação quanto à coleta de lixo, consoante Justificativa de fls. 68/69, corroboradas pelas reportagens de fls. 78/99 e Parecer Jurídico de fls. 115/121. Além disso, o prazo de 180 (cento e oitenta dias) do contrato foi respeitado (Cláusula Décima Segunda às fls. 175). 

Ademais, atendeu-se à norma prevista no artigo 26, da Lei nº 8.666/93, in verbis:

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único.  O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I-caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de grave e iminente risco à segurança pública que justifique a dispensa, quando for o caso;
II - razão da escolha do fornecedor ou executante;

III - justificativa do preço.

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados. 

Nesse sentido, Marcelo Alexandrino preleciona que “nos casos em que a lei autoriza a não realização da licitação diz-se ser ela dispensável. Nesses casos, a competição é possível, mas a lei autoriza a Administração, segundo os seus critérios de oportunidade e conveniência, ou seja, mediante ato administrativo discricionário, a dispensar a realização da licitação”. (Direito Administrativo Descomplicado, 17ª Edição, Editora Método, p.547/548). 

De mais a mais, inexistem indícios concretos de que os preços estariam acima dos praticados, porquanto houve cotação mercadológica (fls. 104/110) e, além disso, não há notícia de que os serviços de coleta de lixo não foram concretizados, mas, ao contrário, a situação foi normalizada.
 As Atas de Registro de Preço da EMDURB de Bauru (fls. 185/220) não servem de parâmetro para apontar hipotético valor acima do mercado, conforme mencionado pelo representante, pois os prazos são diferentes (12 meses), ao passo que em Marília foi de 06 (seis) meses. Se não bastasse, as condições do objeto do contrato são desiguais quanto às especificações dos caminhões coletores. 
Nesse aspecto, oportuno considerar que o art. 10, caput, da Lei 8.429/92 estabelece que:

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:

Preleciona MARÇAL JUSTEN FILHO, ao observar que: “a infração do art. 10 envolve um elemento material de resultado, sem o qual não há ilicitude. Trata-se de lesão ao erário. Sem prejuízo, não há infração do art. 10. Assim, suponha-se o exemplo mais fácil de ser indicado, que é o da contratação direta. A mera constatação de que houve contratação direta em hipótese incabível é insuficiente para configurar, mesmo em tese, a existência da infração. É indispensável demonstrar que, além da omissão indevida da licitação, a contratação resultou em prejuízo para os cofres públicos. (...) Não é cabível estabelecer uma espécie de ficção de lesão aos cofres públicos, determinando que toda e qualquer conduta enquadrável no elenco do art. 10 configuraria ato de improbidade. Isso infringiria a noção de improbidade em geral e o próprio texto do art. 10, que explicitamente alude a ato que cause lesão ao erário'” (Curso de Direito Administrativo, Saraiva, 2ª edição, 2006, pág. 703).

Sendo assim, em que pesem os argumentos tecidos pelo representante, não restou comprovado, de modo inconteste, o prejuízo ao erário, de modo que, analisando-se os demais elementos angariados nos autos, não é possível atribuir responsabilidade por ato de improbidade administrativa. De mais a mais, inexiste notícia de que os serviços não foram prestados, tampouco lesividade aos cofres públicos. 
Considerando-se que a má-fé é premissa do ato ilegal e ímprobo, a ilegalidade só adquire o status de improbidade quando a conduta antijurídica fere os princípios constitucionais da Administração Pública. A improbidade administrativa, mais que um ato ilegal, deve traduzir, necessariamente, a falta de boa-fé e a desonestidade, o que não restou comprovado nos autos.
Destarte, a prova carreada no inquérito civil não permite o ajuizamento da ação civil pública, uma vez que as irregularidades apontadas não foram evidenciadas.

Diante de tal contexto, e não havendo novas providências a serem adotadas por esta Promotoria do Patrimônio Público, o arquivamento dos autos é medida que se impõe.

Determina-se o envio dos autos, no prazo legal, ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público para análise e homologação deste, e/ou outras providências que se houver por bem determinar.
Marília, 31 de janeiro de 2018.
                   ORIEL DA ROCHA QUEIROZ
              9º Promotor de Justiça de Marília- Patrimônio Público

                                Gustavo Loureiro Capelosa
                                                             Analista Jurídico 
�Denúncias anônimas recebidas via FOCCOSP (Fórum de Combate à Corrupção e Lavagem de Dinheiro).


� Publicado no Diário Oficial do Município de Marília- fls. 178. 
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